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DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 176/2021

PROCESSO Nº 23475.001658/2021-91

TERMO DE CONTRATO 207/2021

SERVIÇO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTI-
TUTO  FEDERAL  DE  EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E
TECNOLOGIA  CATARINENSE  –  CAMPUS  LU-
ZERNA E A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUI-
SA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – FAPEU.

CONTRATANTE:

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE – CAM-
PUS  LUZERNA, pessoa  jurídica  de  direito  público,  autarquia  federal,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº
10.635.424/0008-52, com sede na Rua Vigário Frei João, nº 550, Bairro Centro, em Luzerna/SC, 89609-
000, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato pelo Diretor-Geral, Eduardo But-
zen, CPF nº 693.280.139-68, CI nº 7.529.529;

CONTRATADA:

FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, pessoa jurídica de di-
reito privado, inscrita no CNPJ nº 83.476.911/0001-17, com sede no Campus Reitor João David Ferreira
Lima, Bairro Trindade – Florianópolis/SC - 88040-900, conforme Portaria Conjunta n° 97, de 10/08/2021,
PUBLICADA NO D.O.U. de: 12/08/2021, SEÇÃO 1, FL. 39, doravante denominada CONTRATADA,
neste ato representada pelo  Superintendente,  Gilberto Vieira Ângelo, CPF nº  179.758.409-04, CI nº
122.899, resolvem celebrar o presente contrato,

Considerando que:

- o Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, que regu-
lamentam a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações entre as instituições
federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio, realizem convê-
nios e contratos, nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, por prazo
determinado, com fundações instituídas com a finalidade de dar apoio na gestão administrativa e financei-
ra estritamente necessária à execução desses projetos.
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As PARTES resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços Técnicos, tendo em vista o
que consta no Processo nº 23475.001658/2021-91, sob a observância das seguintes normas: Constituição
Federal,  Lei  nº 10.973/2004,  Lei  nº 13.243/2016,  Decreto nº 9.283/2018,  Lei  nº 10.406/2002,  Lei  nº
8.958/1994, Decreto nº 7.423/2010, Decreto nº 8.421/2014, Lei nº 9.279/1996.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O presente Instrumento Contratual tem por objeto o apoio administrativo e financeiro pela CONTRA-
TADA, por empreitada global, para execução do projeto intitulado “ DESENVOLVIMENTO DE EQUI-
PAMENTOS  PARA A DIFUSÃO DOS SISTEMAS AGROFLORESTAIS SINTRÓPICOS”,conforme
Plano de Trabalho (Anexo I) e processo SIPAC/IFC n° (23475.001658/2021-91).

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E PLANO DE TRABALHO

2.1 O regime de execução do contrato dar-se-á na forma de empreitada por preço global, de acordo com o
disposto no plano de trabalho e cronograma de execução do respectivo projeto.

2.2 O Plano de Trabalho define os objetivos a serem atingidos com o presente CONTRATO, apresenta o
planejamento dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as atividades e as atribuições da CONTRA-
TANTE e CONTRATADA, a alocação de recursos humanos, materiais e financeiros, bem como o crono-
grama físico-financeiro do projeto, a fim de possibilitar a fiel consecução do objeto desta parceria, estabe-
lecendo objetivos, metas e indicadores.

2.3 Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a CONTRATANTE, com a interveniência
da CONTRATADA, fomentará/executará as atividades de (extensão ou Ensino) e desenvolvimento, con-
forme o Plano de Trabalho, sob as condições aqui acordadas, sendo parte integrante e indissociável deste
Acordo.

2.4 Recaem sobre o Coordenador do Projeto, o(a) servidor(a) proponente do projeto, as responsabilidades
técnicas e de articulação correspondentes.

2.5 Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados esperados para o Plano
de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelo Coordenador de Projeto ao setor responsável, aos
quais competirá avaliá-las e tomar as providências cabíveis.

2.6 A impossibilidade técnica e científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano de Trabalho
que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de suas respectivas atividades até
que haja acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA, quanto à alteração, à adequação ou ao térmi-
no do Plano de Trabalho e à consequente extinção do CONTRATO.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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3.1  Compete  conjuntamente  às  partes  alocar  recursos  humanos  que  se  fizerem  necessários  à
operacionalização das atividades de extensão previstas neste Contrato, condizentes com o decreto 7.423,
de 31 de dezembro de 2010, que regulamenta a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994. 

3.2 Compete primariamente à coordenação do projeto zelar para que o compromisso seja prestado e que
potenciais conflitos com lei sejam de pronto corrigidas, porém, deve, de igual forma, a fundação de apoio
informar qualquer situação de possível violação das normas da legislação vigente. 

3.3 Além das demais obrigações previstas na Proposta apresentada, no Projeto Básico que compõe este
processo, bem como neste Contrato competem: 

3.3.1 À CONTRATANTE:

a) Alocar, dentro de suas possibilidades e disponibilidade, os meios e mecanismos necessários à
consecução do Projeto enunciado na Cláusula Primeira; 

b) Designar um fiscal para fazer o acompanhamento e fiscalização do Contrato;

c) Executar as atividades previstas e determinadas no escopo da cláusula primeira e no Plano de
Trabalho (Anexo I);

d) Disponibilizar as suas instalações físicas, laboratoriais, os seus equipamentos e acervo técnico
necessários para a execução do projeto conforme as atividades de extensão previstas na Cláusula
1a;

e) Responsabilizar-se pelo desenvolvimento do Projeto a que se refere este Contrato;

f) Cabe ao fiscal administrativo, atestar e fiscalizar que o projeto irá ser realizados por no mínimo
dois terços de pessoas vinculadas à instituição apoiada,  incluindo docentes,  servidores técnico-
administrativos,  estudantes  regulares,  pesquisadores  de  pós-doutorado  e  bolsistas  com vínculo
formal  a  programas  de  pesquisa  da  instituição  apoiada,  conforme art.  6°,  §  3°  do  decreto  n°
7.423/2010  e,  somente  quando  devidamente  justificados,  conforme  parágrafo   4°  do  mesmo
decreto,  poderão ser realizados em proporção inferior à prevista no § 3o, de pessoas vinculadas à
instituição apoiada, observado o mínimo de um terço. 

g) Alocar o grupo de trabalho para a execução das atividades de extensão especificadas na cláusula
1a; 

h) Responsabilizar-se pelas questões de segurança no trabalho nas instalações do IFC, a fim de pre-
servar os alunos, servidores e demais colaboradores que atuem nas instalações físicas do IFC;
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i) Fiscalizar, orientar e acompanhar seus docentes e técnicos administrativos a fim de que observem
as normas no que tange a propriedade intelectual;

3.3.2 À CONTRATADA:

a)  Apoiar  a  execução  das  atividades  administrativas  e  financeiras  necessárias  à  execução  do
Projeto, previstas na Cláusula Primeira, conforme o Plano de Trabalho (Anexo I);

b)  Administrar  os  recursos  financeiros  destinados  à  execução  das  atividades  de  extensão,
aplicando-os conforme o Cronograma de Desembolso Financeiro, inserido no Plano de Trabalho
(Anexo I) e Planilha Orçamentária (Anexo II);

c) Manter registros contábeis e de controle financeiro, especificamente relacionado com os recursos
destinados à execução do Projeto;

d) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes da
contratação  de  pessoal  que  porventura  sejam  necessários  para  a  execução  do  projeto  e  das
atividades  de  extensão  especificadas  na  Cláusula  Primeira,  com  a  finalidade  de  zelar  pelo
cumprimento das normas de segurança e saúde do trabalho;

e) Responsabilizar-se  solidariamente com terceiros, sempre que os contratar para a execução de
qualquer etapa dos trabalhos que seja objeto deste Contrato;

f)  Emitir  notas fiscais/faturas dos serviços prestados na consecução do objeto deste Contrato à
CONTRATANTE;

g)  Prestar,  sempre  que  solicitada,  quaisquer  informações  ou  esclarecimentos  a  respeito  das
atividades administrativas e financeiras referentes a este Contrato;

h) Apresentar à CONTRATANTE, conforme indicado na Cláusula Oitava a prestação de contas
referente à aplicação dos recursos;

i) Realizar a aquisição de bens e a contratação de serviços, obras e serviços de engenharia em
conformidade com o que determina o art. 3°, bem como o § 3° do art. 3° , conforme for o caso, da
Lei n° 8.958/94;

j)  Reconhecer  que à CONTRATANTE é conferido o direito de acompanhar  e  supervisionar  o
desenvolvimento do Projeto descrito no ANEXO I deste Contrato, com o objetivo de verificar a
metodologia  utilizada.  Caso  seja  constatado  qualquer  tipo  de  conflito  entre  as  atividades  de
execução e o conteúdo do referido ANEXO I, a CONTRATANTE terá a prerrogativa de cientificar
a CONTRATADA a respeito de tais impropriedades;

Rua Vigário Frei João, 550
Luzerna – CEP 89609-000

                (49) 3523-4300  



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense

k) Prestar à CONTRATANTE, sempre que solicitada, quaisquer esclarecimentos e informações que
se  fizerem  necessários  ao  acompanhamento  da  evolução  dos  trabalhos  e  sobre  as  atividades
desenvolvidas.

l)  Manter,  durante  toda  execução do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações  por  ela
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

m) Manter divulgação, na  íntegra, em site mantido pela CONTRATADA , conforme prevê art.
4°A, da Lei n°8.958/94:

I.  Este instrumento contratual;
II. Os relatórios semestrais de execução deste contrato, indicando os valores executados, as
atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade acadêmica
ou pesquisa beneficiária;
III. A relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer nature-
za em decorrência deste contrato;
IV. A relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em
decorrência deste contrato;
V. As prestações de contas relacionadas a este contrato.

n)  Orientar  o  coordenador  quanto  aos  critérios  e  procedimentos  relativos  ao  remanejamento  ou
apostilamento do Plano de Trabalho (Anexo I);

o) Remeter os assuntos que envolvam propriedade intelectual diretamente para o IFC, especificamente
para NIT do IFC;

p) Realizar cobrança de inadimplentes utilizando-se de medidas extrajudiciais e judiciais se necessárias;

q) Realizar contratações e aquisições visando à consecução do objeto, mediante solicitação do orientador/
coordenador do projeto.

CLÁUSULA QUARTA – DAS VEDAÇÕES DAS PARTES

4.1 A execução do presente Contrato será supervisionada e acompanhada pela CONTRATANTE, por
meio  de  um  Gestor  de  Contrato  indicado  por  Portaria  pelo  Diretor  do  Campus  Luzerna  da
CONTRATANTE.

4.2 À CONTRATANTE:

a) Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de contas,
aplicação  de  sanção  e  supervisão  direta  sobre  os  empregados  da  contratada  para  o  apoio
administrativo e financeiro do projeto;
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b) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada para o apoio administrativo e fi -
nanceiro do projeto, exceto quando a legislação expressamente permitir;

c)  Direcionar a contratação de pessoas para,  a CONTRATADA, prestar  as atividades de apoio
administrativo e financeiro relativas ao projeto. 

d)  Promover  ou  aceitar  o  desvio  de  funções  dos  trabalhadores  da  contratada  para  o  apoio
administrativo e financeiro do projeto;
e) Considerar os trabalhadores da contratada para o apoio administrativo e financeiro do projeto
como colaboradores eventuais do IFC;

f) Definir valor da remuneração dos trabalhadores da contratada para prestar os serviços de apoio
administrativos e financeiros; e

g) Conceder aos trabalhadores da contratada direitos típicos de servidores públicos.

4.3  À CONTRATADA:

a) Subcontratação do objeto (total ou parcialmente);

b)  Contratação de servidores públicos para atuação durante a jornada de trabalho,  excetuada a
colaboração esporádica em assuntos de sua especialidade;

c) Utilização de servidores contratados nos projetos para contratação de pessoal administrativo, de
manutenção, docentes ou pesquisadores para prestar serviços ou atender a necessidades de caráter
permanente das contratantes;

d)  Utilização  de  contrato  ou  convênio para  arrecadação  de  receitas  ou  execução  de  despesas
desvinculadas de seu objeto;

e) Utilização de fundos de apoio institucional da fundação de apoio ou mecanismos similares para
execução direta de projetos

f) Concessão de bolsas de ensino para o cumprimento de atividades regulares de magistério de gra-
duação e pós-graduação nas instituições apoiadas; 

g) Concessão de bolsas a servidores a título de retribuição pelo desempenho de funções comissio-
nada;

h) Concessão de bolsas a servidores pela participação nos conselhos das fundações de apoio;

i) Cumulatividade do pagamento da Gratificação por Encargo de Curso e Concurso pela realização
de atividades remuneradas com a concessão de bolsas.
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CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1  Para a execução do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará o montante de R$ 98.147,51.
( noventa e oito mil, cento e quarenta e sete reais e cinquenta e um centavos) à CONTRATADA pelos
serviços de gestão administrativa e financeira do projeto. 

5.2 Para a execução do projeto, a CONTRATANTE ou FINANCIADOR repassará o montante de  R$
1.000.000,00 (Um milhão de reais) à CONTRATADA, conforme o Cronograma de Desembolso que in-
tegra o Plano de Trabalho, incluído nesse total o montante estabelecido na cláusula 5.1, obedecidas às se-
guintes condições:

a) Os recursos financeiros, a serem transferidos pela CONTRATANTE, serão obrigatoriamente mo-
vimentados pela  CONTRATADA por  intermédio de conta  bancária  exclusiva,  vinculada a  este
Contrato, em agência situada na cidade de Florianópolis/SC, cujos extratos integrarão as respecti -
vas Prestações de Contas;

b)  Os  recursos  financeiros  destinados  à  execução  das  atividades  relacionadas  a  este  Contrato
deverão ser aplicados em Conta Poupança ou Fundos lastreados pelo Governo Federal;

c) A CONTRATADA deverá efetuar a devolução do saldo para a CONTRATANTE, ao término ou
extinção do contrato;

d) A CONTRATADA deverá efetuar o ressarcimento institucional à CONTRATANTE pelo uso do
capital intelectual, nome e imagem da instituição, bem como dos serviços e instalações disponibili -
zados na forma abaixo indicada na Planilha Orçamentária (Anexo II).

e) Os saldos, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança
de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da
dívida pública,  quando a  utilização  dos mesmos verificar-se  em prazos  menores  que um mês,
conforme prevê o art. 116, parágrafo 4° da lei 8666/93. 

f)  Quando  da  conclusão,  denúncia,  rescisão  ou  extinção  deste  Contrato,  os  saldos  financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,
serão devolvidos à CONTRATANTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob
pena da imediata instauração de tomada de contas especial  do responsável,  providenciada pela
autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos, conforme art. 116, § 6º, da lei
8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – CONFORMIDADE COM AS LEIS ANTICORRUPÇÃO

6.1 A CONTRATANTE e CONTRATADA deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os
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princípios de civilidade e legalidade, e de acordo com as boas práticas empresariais para cumprir e asse -
gurar que (i) seus conselheiros, diretores, empregados qualquer pessoa agindo em seu nome, inclusive
prepostos e subcontratados,  quando houver (todos doravante referidos como “Partes Relacionadas” e,
cada uma delas, como “uma Parte Relacionada”) obedecerão a todas as leis aplicáveis, incluindo àquelas
relativas ao combate à corrupção, suborno e lavagem de dinheiro, bem como àquelas relativas a sanções
econômicas, vigentes nas jurisdições em que a CONTRATANTE e CONTRATADA estão constituídas e
na jurisdição em que este CONTRATO será cumprido (se diferentes), para impedir qualquer atividade
fraudulenta por si ou por uma Parte Relacionada com relação ao cumprimento deste CONTRATO.

6.2 A CONTRATANTE ou CONTRATADA deverá notificar imediatamente a outra sobre eventual suspei-
ta de qualquer fraude tenha ocorrido, esteja ocorrendo, ou provavelmente ocorrerá, para que sejam toma-
das as medidas necessárias para apurá-las.

6.3 A CONTRATANTE ou CONTRATADA não poderão em hipótese alguma praticar atos de nepotismo,
nos termos da Súmula Vinculante n° 13 do STF,  durante a vigência deste CONTRATO e no desenvolvi-
mento do projeto.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1 O acompanhamento e fiscalização do presente contrato, por parte da CONTRATANTE,  será realiza-
do por MÁRIO WOLFART JÚNIOR, e por parte da CONTRATADA será efetuado por GERALDO
MORGADO FAGUNDEs FILHO.

7.2 Ao GESTOR do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem na sua execução e de tudo dará
ciência às respectivas PARTES.

7.3 O GESTOR do contrato anotará, em registro próprio, as ocorrências relacionadas com a execução do
objeto, recomendando as medidas necessárias à autoridade competente para regularização das inconsis-
tências observadas.

7.4 O acompanhamento do(s) GESTOR(ES) não exclui nem reduz a responsabilidade das  PARTES pe-
rante o si e/ou terceiros.

7.5 A impossibilidade técnica ou científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano  de Traba-
lho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de suas respectivas atividades
até que haja acordo entre os PARTES quanto à alteração, à adequação  ou término do Plano de Trabalho e
consequente extinção deste CONTRATO.

7.6. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados esperados para o Plano
de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelo Coordenador ao(s) GESTOR(ES) do contrato,
ao(s) qual(is) competirá avaliá-las e tomar as providências cabíveis.
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do Orçamento Geral da União, conforme a
seguinte classificação orçamentária:
PTRES: 170772
Fonte: 8100000000
PI: L20RGP2021N
ND: 33.90.39-65

CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9.1 A prestação de contas final referente aos recursos financeiros recebidos pela CONTRATANTE deverá
ser realizado até 60 (sessenta) dias após o término do prazo de vigência do presente Termo de Cooperação
e constituída dos seguintes documentos:

a) Ofício de encaminhamento de prestação de contas;

b) Demonstrativo da execução da receita e da despesa;

c) Comprovante de depósito bancário referente à devolução do saldo não utilizado, se for o caso;

d) Relação das despesas em conformidade com o especificado na planilha orçamentária do projeto
e em ordem cronológica;

e) Relação de bens adquiridos (material permanente e equipamentos) quando for o caso, juntamente
com  o  respectivo  número  do  processo  e/ou  da  solicitação  para  registro  e  tombamento  na
CONTRATANTE;

f) Extrato da conta corrente bancária específica e da aplicação dos recursos;

g) Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quanto o instrumento objetivar a execução de
obra ou serviço de engenharia;

h) Documentos de responsabilidade do coordenador do projeto (relatório de cumprimento o objeto;
relação de pessoas treinadas, quando for o caso; e declaração sobre a regularidade das despesas
realizadas pela CONTRATADA de apoio em atendimento ao instrumento contratual).

i) A apresentação da Prestação de Contas Final com os documentos comprobatórios das despesas
realizadas deverá ser apresentada de forma digital, obedecendo a critérios de qualidade, inseridos
no mesmo processo que originou o Contrato.
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9.2 A CONTRATADA deverá manter arquivados, em pasta específica, os originais dos comprovantes das
despesas (notas fiscais, faturas, recibos, bilhetes de passagens e outros comprovantes) pelo prazo de 10
(dez) anos, contado a partir da data de entrega da Prestação de Contas Final, à CONTRATANTE.

Parágrafo único. Na apreciação da prestação de contas, a CONTRATANTE não considerará aprovadas e
glosará as despesas cujos documentos (comprovantes):

a) Apresentem emendas ou rasuras que prejudiquem a clareza de seu conteúdo;

b)  Apresentem-se  em  condições  de  difícil  leitura  ou  compreensão,  a  menos  que  sejam
acompanhados  de  justificativa  que  indique  inequivocamente  o  fato  a  ser  comprovado  e  os
elementos de convicção;

c) Tenham sido emitidos fora do prazo de vigência deste Contrato.

9.3 Em cada comprovante de despesas o número do cheque ou do comprovante bancário correspondente
ao  pagamento,  observada  a  organização  cronológica  sequencial  e  numérica,  a  fim  de  estar  em
conformidade com a relação de pagamentos.

9.4 A CONTRATADA deverá restituir à CONTRATANTE, por meio de GRU - Guia de Recolhimento
da União, eventual saldo remanescente dos recursos de que trata a Cláusula Quarta até 30 (trinta) dias
após a integral conclusão do objeto deste Contrato.

9.5 No caso de valores destinados ao pagamento de ressarcimento pela CONTRATADA, quando houver,
o depósito dos valores destinados a esse fim deverá ser realizado em Conta Única da União.

9.6 Quaisquer irregularidades na Prestação de Contas, assegurado o amplo direito de defesa, impedirão a
CONTRATADA de celebrar Contratos com a CONTRATANTE pelo prazo de 02 (dois) anos e a obrigará
a restituir os recursos recebidos, corrigidos por índice oficial vigente na época, independentemente de
outras penalidades previstas em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS TRIBUTOS

10.1 Os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do presente Contrato e/ou de sua
execução,  constituem ônus de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, ficando expressamente
vedado o seu repasse para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

Rua Vigário Frei João, 550
Luzerna – CEP 89609-000

                (49) 3523-4300  



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal Catarinense

11.1  O  presente  instrumento  contratual  não  gera  nenhum  direito  de  propriedade  intelectual  para  a
CONTRATADA.

11.2 A CONTRATADA obriga-se  a  fazer  com que todos os  envolvidos no PROJETO,  assim como
pesquisadores,  extensionistas,  empregados  ou  prestadores  de  serviços,  contratados  mediante  vínculo
trabalhista, ou não, para a execução do presente PROJETO, firmem termo de cessão de eventuais direitos
de propriedade intelectual, oriundos dos serviços prestados, para a CONTRATANTE, assim como termos
de sigilo e confidencialidade, quando for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONFIDENCIALIDADE E DA NÃO DIVULGAÇÃO

12.1 Todas as informações e conhecimentos identificados como sigilosos aportados pelas Partes para a
execução do Projeto serão tratados como confidenciais, assim como todos os seus resultados.

12.2 A confidencialidade implica na obrigação de não divulgar ou repassar informações e conhecimentos
a terceiros  não-envolvidos no Projeto,  sem autorização expressa,  por escrito,  dos seus detentores,  na
forma que dispõe o anexo do Decreto nº 1355/94 – que promulga o Acordo sobre Aspectos dos Direitos
de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio -, art. 39, a Lei a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de
2004.

12.3 Não são tratados como conhecimentos e informações confidenciais:

a) Aqueles que tenham se tornado de conhecimento público pela publicação de pedido de patente
ou registro público ou de outra forma que não por meio das Partes;

b) Aquelas já em conhecimento da Parte receptora anteriormente à informação da Parte divulgadora
e que não sejam objeto de outro termo de confidencialidade;

c) Aqueles desenvolvidos pela Parte receptora de maneira independente, sem o uso ou referência a
informações confidenciais;

d) Aqueles cuja divulgação se torne necessária:

d.1) Para a obtenção de autorização governamental para a comercialização dos resultados do
Projeto;
d.2) Quando exigida por lei ou quando necessária ao cumprimento de determinação judicial
e/ou governamental;

Parágrafo  Único:  Nos  casos  previstos  nas  alíneas  d.1)  e  d.2),  qualquer  das  partes  deverá  notificar
imediatamente os demais e requerer segredo no seu trato judicial e/ou administrativo.
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12.4  Qualquer  exceção  à  confidencialidade  no  âmbito  desse  Contrato  deverá  ser  ajustada  entre  a
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

13.1 Todos os dados dos envolvidos no presente CONTRATO, bem como dos participantes diretos e indi-
retos ao projeto objeto deste CONTRATO, terão seus dados pessoais protegidos conforme  CONTRA-
TANTE e a CONTRATADA  em atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP) - LEI
Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS BENS PERMANENTES

14.1 Todos os bens permanentes adquiridos com os recursos disponibilizados deverão ser incorporados ao
patrimônio da CONTRATANTE, imediatamente após o seu recebimento, observada a norma interna que
rege a matéria patrimonial.

14.2  Na  nota  fiscal/fatura  referente  aos  bens  adquiridos  (material  permanente),  a  CONTRATADA
entregará a uma cópia à CONTRATANTE, para fins de incorporação ao seu patrimônio. A outra via fará
parte da prestação de contas, devendo ambas ser atestadas pelo Coordenador, na forma seguinte:

Atesto o recebimento do(s) bem (s) ou a prestação dos serviços indicado(s) nesta nota fiscal/fatura, adqui-
ridos com recursos do 

CONTRATO n°____/____________.
______________________________________

            (Assinatura, nome e/ou carimbo)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA COORDENAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DA EXE-
CUÇÃO DO PROJETO

15.1  Para  coordenar  as  atividades  de  extensão  previstas  na  cláusula  primeira  deste  Contrato,  a
CONTRATANTE designa o(a) senhor(a)  MARIO WOLFART JÚNIOR, SIAPE 1808612 que será
também o ordenador de despesas relacionadas ao presente Contrato, devendo encaminhar à PROPI os
relatórios de execução e controle técnico que atestem o cumprimento do objeto definido na cláusula
primeira. 

15.2 Toda e qualquer questão derivada da aplicação e interpretação deste Contrato, será submetida, em
primeira instância, ao arbítrio dos signatários, que deverão envidar esforços para superar as diferenças
suscitadas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA

16.1 O presente  Contrato terá  vigência  de 18 (dezoito) meses,  com início na data  de  01/02/2022 e
encerramento em 31/07/2023.

16.2 O Contrato somente poderá ser prorrogado, conforme a lei n° 8666/1993, devendo-se observar o li-
mite de vinte e quatro meses.

16.3  É vedada a celebração de TERMO ADITIVO a este Contrato com a finalidade de alterar a natureza
de seu objeto.

16.4  O serviço a ser contratado é caracterizado como não continuado ou contratado por escopo, pois
impõe  à  CONTRATADA o dever  de  realizar  a  prestação  de  um serviço  específico  em um período
predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão
do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO

17.1  O presente  Contrato  poderá  ser  denunciado por  qualquer  das  Partes,  mediante  notificação,  por
escrito,  com  antecedência  mínima  de  30  (trinta)  dias,  ressalvado  o  cumprimento  das  obrigações
assumidas, vencidas ou vincendas.

17.2  Constitui  motivo  para  a  denúncia  deste  Contrato,  independentemente  de  prévia  notificação,  o
descumprimento  de  quaisquer  das  suas  cláusulas  e  condições  pactuadas,  particularmente  quando
constatadas as seguintes situações:

a) A inexecução, mesmo que parcial, do objeto do Contrato;

b) A utilização dos recursos em finalidades diversas das estabelecidas neste Contrato e em seu
Plano de Trabalho (Anexo I);

c) A falta de apresentação dos relatórios de execução físico-financeira e prestação de contas final à
CONTRATANTE nos prazos estabelecidos neste Contrato;

d) Se a inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste Contrato causar prejuízo, o partícipe
infrator indenizará os danos comprovadamente sofridos pelo partícipe inocente.

17.3 O contrato poderá ser rescindido:

a) Unilateralmente pela CONTRATANTE, nos casos do artigo 79, inciso I, da Lei 8.666/93;

b) Por acordo mútuo, na forma do inciso II do artigo 79 da Lei 8.666/93, e;
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c) Judicialmente, na forma do inciso III do artigo 79, inciso III, da Lei 8.666/93.

17.4 No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a autoridade administrativa poderá, garantido o
contraditório e a ampla defesa, e sem prejuízo das responsabilidades civis e penais, aplicar à CONTRA-
TADA as sanções previstas no artigo 87 da Lei n° 8.666/93.12.5

17.5 Sem prejuízos do contido no item 13.4 deste Contrato, será aplicada à CONTRATADA:

a) Multa equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para os custos operacionais, caso
haja inadimplemento parcial ou prática de fato que não leve à rescisão unilateral do contrato;

b) Multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para os custos operacionais,
caso haja recusa na sua execução, inadimplemento total ou prática de fato que leve à rescisão unila -
teral do contrato.

17.6 Em caso de rescisão administrativa ficam reconhecidos os direitos da Administração nos termos do
artigo 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES

18.1 Quaisquer alterações das condições estabelecidas neste Contrato somente poderão ocorrer mediante
a celebração de Termo Aditivo ou Termo de Apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

19.1 A licitação é dispensada no presente caso, de acordo com o disposto no art. 24, inciso XIII, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e Art. 1º da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO

20.1  A  eficácia  deste  Contrato,  bem  como  seus  eventuais  Termos  Aditivos,  está  condicionada  à
publicação do respectivo extrato no D.O.U. (Diário Oficial da União), conforme a legislação vigente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DOS CASOS OMISSOS

21.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, bem como as normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
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22.1 As Partes elegem o foro da Justiça Federal de Blumenau, Seção Judiciária do Estado de Santa Catari-
na, para nele ser dirimido qualquer litígio oriundo deste Termo de Cooperação que não puder ser resolvi-
do por negociação direta.

E, por estarem justas e acordadas, as Partes assinam o presente Contrato em quatro (04) vias de igual teor
e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, que também o assinam.

Luzerna, 24 de Novembro de 2021

_____________________________ _____________________________
Representante do Órgão Contratante
Eduardo Butzen
IFC Campus Luzerna

Representante da Contratada 
Gilberto Vieira Ângelo
Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão
Universitária - FAPEU

TESTEMUNHAS:

_____________________________ ______________________________

ANEXO I – PLANO DE TRABALHO
ANEXO II – ORÇAMENTO DETALHADO
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Esta veúente agrícola busca inspiraçào na dinâmica natural dos ecossistemas virgens - que náo soÍieram interJbrôncia humana --
pâra um manejo sustentávcl e lbi idealizada e díf'unr{ida por Urnst Gôtsch. agricuÍtor e pesquisador suíço. nascido em Rapen,,ilsen.
em 1948. Encluanto trahalhava corn pesquisa enr mellioramento geoéÍico na instituição 4-tu,iqtte-Retkenhol:,íl.mst. cc,meçcu a s§
que§tiorliil'se não era mais sensato melhorar as condições de vida das plantas, em vez de alterá-las geneticarnente de mocio qu€ estas
sohrevivam à escassez de nutíieôtes e boers condições climálicas aos quais sào submetidas nas monoculturas, Assim eonteçoti a.

redircciooar o seu trahalho piua o desenvoh,imento dc uma agricultura sustentável. Chegt-ru ao Brasil ern 1982 e rm,l984 adquiriu
a entãtr Fazentla "Fugidos da'Ierra Seca". localizaila em Piraí do Norlei'UÂ, h<rje conhecida como Fazenda Olhos d';!gua- devirlo à
quantiiiad* de nascentes que f,oram recuperarlzis graçâs ao trabalho sintrópict: desenvolvido.
]'ieste rnodelc ite SÀ}tr, as plantas sào cultivadas em corrsórcio e dispostas em linhas paralelas, intercalando sempre espécies de portes
e r:aractcrísticas diferentes, r,'isirn,Jo o aproveitamento márimo do lerreno. e levandc em consideração â mânutenção e reintrodnção
das cspécies nâtivas. O ciclo tetnporal dos consórcios plovoc-se tambem falor Í'undamental para o hom li;nçionâmentü deste SAÍr.
àssim como a compreensão do tnecanismr; de sucessào ecoiógica em !1ú1a i'krresÍa nào manipulada-
A ideia geral deste ma*e.io é -iustamente acelerar o piocesso de sucessâo naÍural, e para tal usâm-sc principaimente iiuas técnicas: a
capina seletiva, remot'endo plantas pioneiras nativas (greunineas, herbáceas e trepadeirasi quando macluras- e a poda de árvnres ç
arbustos, distribuindo em seguida sobre o solo como ntulch. proporcionan<lo maior disponibjlidade de núrientes ac solo- As panes
removida-q <las pialtas qr"re não sào comercializáve is. retornam ao solo com o intuito cle adubá-lo e Íirncionam como irma inieção de
NPK (Nitrogônio. Fósibro e Potássio) natureil. Faz-se. portanto. imprescindível o corhecimento e uso adequatlo tlos instrnmentos
de poda para um bom desenvolvimento da vegetaÇão.
O uso de «rntroladores químicos çorno inseticidas e herbiçidas nâo ó praticado" assim como o uso çontínuo de Í'er-tilizantes quínlicos
ou meslllo orgânicos que nâo seiarn originarios da própria área cultivada. Os insetos e orgimismos vivos que povoam a-q áreas
sintrópicas nâo são visttrs como inimigos dii piantio" mas como sinalizadores de d*Ílciências no sistema- e niuilam o produtor a
compreender as necessidades ou falhas daquele cutrtivo.
llstÇ método pennite a recuperação de paslos atrandonados, cujils solos solleram degradaçào, rm um curto período" transÍ'onrrando
os nlesúlo§ em sistemas altamente produtir,os. Em uma cultura tradicional, ou mo*ricuitura, à medida ciue o ciclo de pl*rntação e
colheita acontece. o soio vai se degradando e perdendo seus nutrientes. iá no modelo sirrtrópico ac{}ntece o contrário. à medi<Ja que
os ciclos c1e pianrio ocoffern. há um enriquecimentr.r di:r solo, clevido à disponibilidailç de rnatéria orgâtica remanescente rlas
colheitas.
Todos estes processos tendcrir a gslaÍ modificações positivas no ecossistema. cotÍlo o âumento da biodiversi1lade, rnelhoria r1a

estrtltura e<lá1lca- rnaior r*tenção de nutrienles no so1o, rnotli{icações no micrnelirna como o aumÊnto da urnidarle rela{iva. e o
iavorecimento do ciclo da água.
O moclelo também sc mosírüu economicamente viável. A produç:ãn demanda um bairo investimcnto..lá que exige urn mínimo cle
irrigação e não r"rtiliza produtos quÍnricos na sua manutenção. {) consórcio de tliversos tipos de espécies. entre irut.ít-eras e horialiças.
com diversos tempôs de ccrltreiÍa diÍ'erentes" beneficia o agricultor qui: pçrÍnaneÇe retirando uma fonte de renda da terra
Çonstantemente. Além do tato de que" os produtos oriundos são orgânicos. o que valoriza seus preços no mercado.
Porlanto, os sistenras etgroflorestais sintrrlpicos são ulna opção às atuais formas de produçâo agricola- em contraponto a tendência
global baseada nas monocuitttras. muitas vezes dependentes do melhoralnento genético dos cultivares. associadas ao uso excessivo
de confroles químicos iadubos. herbicidas" agrotóxicos em geral).
eontudo- o mane_io nos sislenras agrotlorcsÍai-s sintrópicos carece de equipamentos especias. desenvolvitlos rÍe iorma a permitir que
sejarir alcançadas as condiçÕes de plantio e controle, de íornra a não prejudicar a continuidade do processo sintrópicr:, cerne da irieia.
Assim. tendo a ideia central de preservaçào do solo e de nascentes" coüsequente diminuição de químicos e de agrotóxicos, o
desenvolvimento de equipanrentos que auxiliem a difusão das culturas sintrópica-s pâssa a ser uin clos olrstáculos a seÍeln superados
para que urn maior núlnero rle asricultores $ossâfir com essas técnica-s-

6-RESULTADOS trSP§RÀDOS ([specificar)
O presente ptojeto espeta ajcançar sucesso Lr sntregaÍ um protótipo de inrplernento a-ericola,
agrotlorestais sintrópiccs. de acordo corn as especificações do inventar, de modo a proporcionar transltrôncia de tecnologia e ser

-9&{e§9furyIgdg a prçços acessiveir âos 1rcquenos c médios produtores rurais. aile ptos ao sisterna.

adequado aos princípios dos sistcmas

8*
Forma de

Remuneração (bolsa
ou consultoria)

*Metas /
ÀtividadmNome

Instituição
{vínculo

empregatício)

Matrícul*
§IÀPE ou

CPF

Funçf,o no
projeto

Carga Horária de
dedicação/semanal

Valor Duraçâo
ILI-YTJSI.{IN

ZAÀK SARÂIVÂ lF.C-'r'Luzenra t09t 130
Ci]STOR DO
CONTRAT'O

4 R$r020.0 l8 Ia8
MARIO

WOLFAR.T'
JIiNI0R

IFC,{,uzçma t8086t2 .]OORDENÂDOR I R$2.5r0.0 18 I Ait

DIECO l{.S.DE
LiMA IFCII-.uzerna 1882018 PESQIJTSAIIOR 2 4 R$l{}?.0.00 t5 I aí:r

IVO MONTANI{A
ruNrrin IFC/Luzema 1812105 PHSQLitSADOR l 4 RS1200,00 i8 1a8

ALOYSlO
FOGl,IATO ÍFC,/l,uzerna 108803 r PESQLJISADOR 2 4 R$1020.00 1a6
ED&\RDi]
IlTI'I7,EN IFC/Luzerna r8r r i37 PESQUISi\DOR 2 4 0 18 I a8

RCIDRICiT)
COSTA

IF-C/Luzerna 239563-1 PT.;SQUISADOR 2 4 R$r020.00 12 i a8

Fí-TRNAT",]DO

DAL]À5
IIrCr'l,uzenra 2 r63858 PrisQUtS,,\DOR 2 4 I{$1020.00 t8 1a8
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JIJI,IÂNO
HIt.CUEIltrd

IFC,i Luzerna 2245A28 PESQTJISADOR 2 4 RSr020.00 18 1aB

OTAVIO
ROSSA'I'O

lF'ClConcórdia 2277987 Pr,lsQtJisADoR 2 n R 1020.00 l2 1a5

INT]CIO
FIEIRIC}JS

IFClCloncórdia 1075362 PESQIISAD()TI2 4 RSr020.00 t2 5aB

A DE,FINIR x x
PL:SQIJISADOR

IiXTERNO (a

deÍ'enir')

4 R$500.00 l8 I a8

ADEFINIR x x
PESQUÍSADOR

EX'IERNO (A

del-enir)
4 RS500,00 l8 Ia8

AN]'ONIO RiBAS
NE,T(]

IFCI[-uzerna I 843208 PESQtiISADOR 2 4 RS1020.00 6 I a6

CI,ECIO.I{]NC IFC/l,uzerna 2381462 PESOLlISADOR 2 4 Rs1020,00 6

A DI]IIINIR lFClLuzerna x
BOLSISTA DE
rNrcr.\ÇÀo
:]IENTIFICA

20 R$500"00 l5 I all

A DlrFii'r-lR IF'C/l ,r,rzerna x
BOI-SISTA i}F

rNrcrAErÀ(]
CIENI'IF'ICA

2A Rss00,00 15 i aB

A DF]FINIR IFCiLuzerna x
BOLSISTADE

INICIAÇÀO
CIENI'IFICA

20 R$500,00 12 I a8

*llelacionar cada partir:ipante. de Í-crrma numérica. às metas e/ou alividacles apresentadas no cronograrna de erccuçào.

ETAPA
/ FASE

META I DURAÇÃO
II

I Pro.i. Inlbrmacional

Discussões e entendirnentos em relaçâo at'r

projeto. bem como definição da concepção
de construçâo do projeto e do protótipo
iuntarnente com o mentor da ideia do
prr:ieto.. Definição da eeuine completa.

mes 3 02t2022 )4t22

ETAPA
I FASE

METÂ 2 ATWIDADES FÍSICO
DURAÇÃO

T

2 Proj. Preliminar
DeÍiniçôes e pré-projeto dos componentes a

serern utilizados na conlecÇão do prottitipo. mes I 05/22 t2t?2

ETAPA
/ FASE METÂ 3 ATIVIDADES

3 Proj. I)etaihado
proicto dos colnponentes e moutagens em
soÍh,i are eni 3D

mes 5 09122 'J2123

ETAPÂ
I FASE

MtrTA 4 ÂTIVIDADES

4
Compras cias

matérias primas

-lompra das matérias primas. ecluípanrentos
l componentes existentes de mercado para
;onstruçào do nrotótipo.

mês 5 j|t22 ú5t22

ETÀPA
/ FÀ§E META 5 ATIVIDADES

5 Fah. do Protótipo

3onstruçào e montagem do das peça^s e

rq uipamentos conlbrme desenhos
;onfeccionados na etapa clo projelo
Íetalhado.

mes 13 'j5,22 ü5t23

ETÀPÀ
I FASE ATTVIDADES

DURAÇÃO

6 feste de campo
Iestes rcalizados nos locais de trabalho para
verilicação da funcionalidade do protótipo mes l )3123 05i23

ETAPA
/ FA§E ME,TA 7

ATIVIDADES
INDICADOR

FíSrCí)
Unidade fuantidade Inicicr Térrnino

Iinidade Juantidarle Início 'férnrino

INDICADOR
FísICo DURAÇÃO

Unidade )uantidade Início '[érmino

DI]RACÂO

tJnidade krícin Término

TNDICADOR
r'ísrco DTJRAÇÃO

l lnidatle Suantitlarle Início Término

META 6
tlnidade l)uantidade Inicio Término

ATIVIDADES
INDICADOR

FÍsrco DURAÇÃO

I lnitlarle Jlantidade Início Término
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 Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária 

 http://www.fapeu.org.br 

 

 

 
 

PROPOSTA PARA APOIO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO NA EXECUÇÃO DE PROJETO  
 
 

A Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária – FAPEU, criada há 
44 anos, busca atender as necessidades crescentes de captação de recursos 
financeiros e apoiar o desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão na 
Universidade.Atualmente, a FAPEU gerencia 286 projetos, fornecendo apoio 
administrativo e financeiro à sua gestão. 

O projeto de pesquisa intitulado “Desenvolvimento de Equipamentos para a 
Difusão dos Sistemas Agroflorestais Sintrópicos” será financiado por Emenda 
Parlamentar e contará com o apoio administrativo e financeiro da FAPEU. O valor total 
do projeto será de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais), com vigência de 18(dezoito 
meses). 

A FAPEU será ressarcida pelos serviços prestados, conforme planilha de custos 
apresentada, no valor de R$ 98.147,51 (Noventa e oito mil cento e quarenta e sete reais 
e cinquenta e um centavos), tendo as suas obrigações definidas no contrato, que será 
celebrado entre a Fundação e o IFC. 

Considerando a experiência de mais de 40 anos como fundação de apoio da 
UFSC, com autorização para apoiar a Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS e 
o Instituto Federal Catarinense – IFC, pelo número de projetos gerenciados até o 
momento, a FAPEU se mostra capaz técnico e financeiramente para atender à 
execução deste projeto. 

A prestação de serviços pela FAPEU, em cumprimento ao objeto do contrato, 
envolverá atividades de apoio como: pagamento de bolsas, pagamento de diárias, 
compra de passagens, contratação de prestadores de serviço (pessoa física e jurídica), 
aquisição de material de consumo e compra de equipamentos.São atividades que a 
FAPEU realiza rotineiramente há 44 anos, por meio de estrutura organizacional 
especializada, em mais de um milhar de contratos com a UFSC, órgãos de fomento e 
outros órgãos públicos e privados. 

 

Florianópolis, 22 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

Geraldo Morgado Fagundes Filho 

Coordenador de Captação e Implantação de Projetos da FAPEU 
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Projeto: Desenvolvimento de Equipamentos para a Difusão dos Sistemas Agroflorestais Sintrópicos

Coordenador: Mario Wolfart Junior

Valor do projeto: R$ 1.000.000,00

Período em meses: 18

Total Homem Hora

COMPRAS 15.721,98             

Comp.Passagens/Hosped 4.700,61                

Comp.Materiais 2.113,57                

Comp.Serviços 4.048,59                

Comp.Equipament 3.102,61                

Pós-Compra/almoxarif 1.212,76                

Patrimônio 543,83                   

ELABORAÇÃO 11.247,30             

Contratação em horas 7.727,27                

Gerenciam. de projeto 3.520,03                

RECUR. HUMANOS 6.794,86               

                  Fundação de Amparo à Pesquisa e Extensão Universitária

NAGEFI-Núcleo de Análise Gerencial e Fiscal

RECUR. HUMANOS 6.794,86               

Bolsa/Estágio 2.824,24                

Diária 1.282,02                

Gerenciam.de pessoal 2.688,60                

CONTABILIDADE 8.896,55               

Contabilidade 2.473,78                

Contab.Fiscal 721,81                   

Prest.Contas 5.700,97                

FINANCEIRO 20.210,30             

Tarifas 1.991,52                

Contas a Pagar 3.695,15                

Contas a Receber 667,35                   

Conciliação 1.141,99                

Geren.Administ Financeiro 12.714,30              

JURÍDICO 28.715,28             

Contratos 28.715,28              

DIVERSAS 6.571,12               

Ger.Riscos / Compliance 5.529,66                

Arquivamento 912,28                   

Tramitações/protocolo 129,18                   

TOTAL PARA GERENCIAMENTO DO PROJETO 98.157,41          
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	Ministério da Educação
	Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
	Instituto Federal Catarinense
	 Rua Vigário Frei João, 550
	 Luzerna – CEP 89609-000
	 (49) 3523-4300
	DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 176/2021
	PROCESSO Nº 23475.001658/2021-91
	TERMO DE CONTRATO 207/2021
	SERVIÇO
	CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE – CAMPUS LUZERNA E A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA – FAPEU.
	CONTRATANTE:
	INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA CATARINENSE – CAMPUS LUZERNA, pessoa jurídica de direito público, autarquia federal, inscrita no CNPJ sob nº 10.635.424/0008-52, com sede na Rua Vigário Frei João, nº 550, Bairro Centro, em Luzerna/SC, 89609-000, doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato pelo Diretor-Geral, Eduardo Butzen, CPF nº 693.280.139-68, CI nº 7.529.529;
	CONTRATADA:
	FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 83.476.911/0001-17, com sede no Campus Reitor João David Ferreira Lima, Bairro Trindade – Florianópolis/SC - 88040-900, conforme Portaria Conjunta n° 97, de 10/08/2021, PUBLICADA NO D.O.U. de: 12/08/2021, SEÇÃO 1, FL. 39, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Superintendente, Gilberto Vieira Ângelo, CPF nº 179.758.409-04, CI nº 122.899, resolvem celebrar o presente contrato,
	Considerando que:
	- o Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010 e o Decreto nº 8.241, de 21 de maio de 2014, que regulamentam a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, que dispõe sobre as relações entre as instituições federais de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica e as fundações de apoio, realizem convênios e contratos, nos termos do inciso XIII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, por prazo determinado, com fundações instituídas com a finalidade de dar apoio na gestão administrativa e financeira estritamente necessária à execução desses projetos.
	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1.1 O presente Instrumento Contratual tem por objeto o apoio administrativo e financeiro pela CONTRATADA, por empreitada global, para execução do projeto intitulado “ DESENVOLVIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA A DIFUSÃO DOS SISTEMAS AGROFLORESTAIS SINTRÓPICOS”,conforme Plano de Trabalho (Anexo I) e processo SIPAC/IFC n° (23475.001658/2021-91).
	CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E PLANO DE TRABALHO
	2.1 O regime de execução do contrato dar-se-á na forma de empreitada por preço global, de acordo com o disposto no plano de trabalho e cronograma de execução do respectivo projeto.
	2.2 O Plano de Trabalho define os objetivos a serem atingidos com o presente CONTRATO, apresenta o planejamento dos trabalhos que serão desenvolvidos, detalha as atividades e as atribuições da CONTRATANTE e CONTRATADA, a alocação de recursos humanos, materiais e financeiros, bem como o cronograma físico-financeiro do projeto, a fim de possibilitar a fiel consecução do objeto desta parceria, estabelecendo objetivos, metas e indicadores.
	2.3 Respeitadas as previsões contidas na legislação em vigor, a CONTRATANTE, com a interveniência da CONTRATADA, fomentará/executará as atividades de (extensão ou Ensino) e desenvolvimento, conforme o Plano de Trabalho, sob as condições aqui acordadas, sendo parte integrante e indissociável deste Acordo.
	2.4 Recaem sobre o Coordenador do Projeto, o(a) servidor(a) proponente do projeto, as responsabilidades técnicas e de articulação correspondentes.
	2.5 Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados esperados para o Plano de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelo Coordenador de Projeto ao setor responsável, aos quais competirá avaliá-las e tomar as providências cabíveis.
	2.6 A impossibilidade técnica e científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano de Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de suas respectivas atividades até que haja acordo entre CONTRATANTE e CONTRATADA, quanto à alteração, à adequação ou ao término do Plano de Trabalho e à consequente extinção do CONTRATO.
	CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	g) Alocar o grupo de trabalho para a execução das atividades de extensão especificadas na cláusula 1a;
	h) Responsabilizar-se pelas questões de segurança no trabalho nas instalações do IFC, a fim de preservar os alunos, servidores e demais colaboradores que atuem nas instalações físicas do IFC;
	i) Fiscalizar, orientar e acompanhar seus docentes e técnicos administrativos a fim de que observem as normas no que tange a propriedade intelectual;
	I. Este instrumento contratual;
	II. Os relatórios semestrais de execução deste contrato, indicando os valores executados, as atividades, as obras e os serviços realizados, discriminados por projeto, unidade acadêmica ou pesquisa beneficiária;
	III. A relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes públicos de qualquer natureza em decorrência deste contrato;
	IV. A relação dos pagamentos de qualquer natureza efetuados a pessoas físicas e jurídicas em decorrência deste contrato;
	V. As prestações de contas relacionadas a este contrato.
	CLÁUSULA QUARTA – DAS VEDAÇÕES DAS PARTES
	b) Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada para o apoio administrativo e financeiro do projeto, exceto quando a legislação expressamente permitir;
	4.3 À CONTRATADA:
	f) Concessão de bolsas de ensino para o cumprimento de atividades regulares de magistério de graduação e pós-graduação nas instituições apoiadas;
	g) Concessão de bolsas a servidores a título de retribuição pelo desempenho de funções comissionada;
	h) Concessão de bolsas a servidores pela participação nos conselhos das fundações de apoio;
	i) Cumulatividade do pagamento da Gratificação por Encargo de Curso e Concurso pela realização de atividades remuneradas com a concessão de bolsas.
	CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
	5.1 Para a execução do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará o montante de R$ 98.147,51.( noventa e oito mil, cento e quarenta e sete reais e cinquenta e um centavos) à CONTRATADA pelos serviços de gestão administrativa e financeira do projeto.
	5.2 Para a execução do projeto, a CONTRATANTE ou FINANCIADOR repassará o montante de R$ 1.000.000,00 (Um milhão de reais) à CONTRATADA, conforme o Cronograma de Desembolso que integra o Plano de Trabalho, incluído nesse total o montante estabelecido na cláusula 5.1, obedecidas às seguintes condições:
	a) Os recursos financeiros, a serem transferidos pela CONTRATANTE, serão obrigatoriamente movimentados pela CONTRATADA por intermédio de conta bancária exclusiva, vinculada a este Contrato, em agência situada na cidade de Florianópolis/SC, cujos extratos integrarão as respectivas Prestações de Contas;
	c) A CONTRATADA deverá efetuar a devolução do saldo para a CONTRATANTE, ao término ou extinção do contrato;
	d) A CONTRATADA deverá efetuar o ressarcimento institucional à CONTRATANTE pelo uso do capital intelectual, nome e imagem da instituição, bem como dos serviços e instalações disponibilizados na forma abaixo indicada na Planilha Orçamentária (Anexo II).
	CLÁUSULA SEXTA – CONFORMIDADE COM AS LEIS ANTICORRUPÇÃO
	6.1 A CONTRATANTE e CONTRATADA deverão tomar todas as medidas necessárias, observados os princípios de civilidade e legalidade, e de acordo com as boas práticas empresariais para cumprir e assegurar que (i) seus conselheiros, diretores, empregados qualquer pessoa agindo em seu nome, inclusive prepostos e subcontratados, quando houver (todos doravante referidos como “Partes Relacionadas” e, cada uma delas, como “uma Parte Relacionada”) obedecerão a todas as leis aplicáveis, incluindo àquelas relativas ao combate à corrupção, suborno e lavagem de dinheiro, bem como àquelas relativas a sanções econômicas, vigentes nas jurisdições em que a CONTRATANTE e CONTRATADA estão constituídas e na jurisdição em que este CONTRATO será cumprido (se diferentes), para impedir qualquer atividade fraudulenta por si ou por uma Parte Relacionada com relação ao cumprimento deste CONTRATO.
	6.2 A CONTRATANTE ou CONTRATADA deverá notificar imediatamente a outra sobre eventual suspeita de qualquer fraude tenha ocorrido, esteja ocorrendo, ou provavelmente ocorrerá, para que sejam tomadas as medidas necessárias para apurá-las.
	6.3 A CONTRATANTE ou CONTRATADA não poderão em hipótese alguma praticar atos de nepotismo, nos termos da Súmula Vinculante n° 13 do STF, durante a vigência deste CONTRATO e no desenvolvimento do projeto.
	CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
	7.1 O acompanhamento e fiscalização do presente contrato, por parte da CONTRATANTE, será realizado por MÁRIO WOLFART JÚNIOR, e por parte da CONTRATADA será efetuado por GERALDO MORGADO FAGUNDEs FILHO.
	7.2 Ao GESTOR do contrato competirá dirimir as dúvidas que surgirem na sua execução e de tudo dará ciência às respectivas PARTES.
	7.3 O GESTOR do contrato anotará, em registro próprio, as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, recomendando as medidas necessárias à autoridade competente para regularização das inconsistências observadas.
	7.4 O acompanhamento do(s) GESTOR(ES) não exclui nem reduz a responsabilidade das PARTES perante o si e/ou terceiros.
	7.5 A impossibilidade técnica ou científica quanto ao cumprimento de qualquer fase do Plano de Trabalho que seja devidamente comprovada e justificada acarretará a suspensão de suas respectivas atividades até que haja acordo entre os PARTES quanto à alteração, à adequação ou término do Plano de Trabalho e consequente extinção deste CONTRATO.
	7.6. Situações capazes de afetar sensivelmente as especificações ou os resultados esperados para o Plano de Trabalho deverão ser formalmente comunicadas pelo Coordenador ao(s) GESTOR(ES) do contrato, ao(s) qual(is) competirá avaliá-las e tomar as providências cabíveis.
	CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	8.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do Orçamento Geral da União, conforme a seguinte classificação orçamentária:
	PTRES: 170772
	Fonte: 8100000000
	PI: L20RGP2021N
	ND: 33.90.39-65
	CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	CLÁUSULA DÉCIMA – DOS TRIBUTOS
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA CONFIDENCIALIDADE E DA NÃO DIVULGAÇÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
	
	13.1 Todos os dados dos envolvidos no presente CONTRATO, bem como dos participantes diretos e indiretos ao projeto objeto deste CONTRATO, terão seus dados pessoais protegidos conforme CONTRATANTE e a CONTRATADA em atendimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGDP) - LEI Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS BENS PERMANENTES
	Atesto o recebimento do(s) bem (s) ou a prestação dos serviços indicado(s) nesta nota fiscal/fatura, adquiridos com recursos do
	CONTRATO n°____/____________.
	______________________________________
	(Assinatura, nome e/ou carimbo)
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA COORDENAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO PROJETO
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA
	16.2 O Contrato somente poderá ser prorrogado, conforme a lei n° 8666/1993, devendo-se observar o limite de vinte e quatro meses.
	16.3 É vedada a celebração de TERMO ADITIVO a este Contrato com a finalidade de alterar a natureza de seu objeto.
	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA INEXECUÇÃO, DENÚNCIA E RESCISÃO
	a) Unilateralmente pela CONTRATANTE, nos casos do artigo 79, inciso I, da Lei 8.666/93;
	b) Por acordo mútuo, na forma do inciso II do artigo 79 da Lei 8.666/93, e;
	c) Judicialmente, na forma do inciso III do artigo 79, inciso III, da Lei 8.666/93.
	17.4 No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a autoridade administrativa poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, e sem prejuízo das responsabilidades civis e penais, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 87 da Lei n° 8.666/93.12.5
	17.5 Sem prejuízos do contido no item 13.4 deste Contrato, será aplicada à CONTRATADA:
	a) Multa equivalente a 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para os custos operacionais, caso haja inadimplemento parcial ou prática de fato que não leve à rescisão unilateral do contrato;
	b) Multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para os custos operacionais, caso haja recusa na sua execução, inadimplemento total ou prática de fato que leve à rescisão unilateral do contrato.
	17.6 Em caso de rescisão administrativa ficam reconhecidos os direitos da Administração nos termos do artigo 77 da Lei 8.666/93.
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
	CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO
	CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DOS CASOS OMISSOS
	21.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, bem como as normas e princípios gerais dos contratos.
	CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
	22.1 As Partes elegem o foro da Justiça Federal de Blumenau, Seção Judiciária do Estado de Santa Catarina, para nele ser dirimido qualquer litígio oriundo deste Termo de Cooperação que não puder ser resolvido por negociação direta.
	E, por estarem justas e acordadas, as Partes assinam o presente Contrato em quatro (04) vias de igual teor e forma, para um só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, que também o assinam.
	Luzerna, 24 de Novembro de 2021
	_____________________________
	_____________________________
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